
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.544 - SP (2016/0044409-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HAMILTON FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  - SP184479 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
INDIVIDUAL AUTÔNOMA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELO 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – O ajuizamento de ação coletiva somente tem o condão de interromper a 
prescrição para o recebimento de valores ou parcelas em atraso de 
benefícios cujos titulares optaram pela execução individual da sentença 
coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor) ou daqueles 
que, tendo ajuizado ação individual autônoma, requereram a suspensão na 
forma do art. 104 do mesmo diploma legal.
III – No caso em tela, o ajuizamento da Ação Civil Pública n. 
0004911-28.2011.4.03.6183 não implica a interrupção da prescrição para o 
Autor, porquanto este não optou pela execução individual da sentença 
coletiva.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Honorários recursais. Não cabimento.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.544 - SP (2016/0044409-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HAMILTON FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  - SP184479 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento de 

que o ajuizamento de ação coletiva somente tem o condão de interromper a 

prescrição para o recebimento de valores ou parcelas em atraso de 

benefícios cujos titulares optaram pela execução individual da sentença 

coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor) ou daqueles 

que, tendo ajuizado ação individual autônoma, requereram a suspensão na 

forma do art. 104 do mesmo diploma legal.

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 175e):

(...) a prescrição quinquenal deve ter como marco inicial, os 
cinco anos anteriores ao ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 
0004911-28.2011.4.03.6183, que foi ajuizada pelo Ministério 
Público Federal em 05/05/2011, vez que com o ajuizamento da 
referida Ação Civil Pública, a prescrição quinquenal foi 
interrompida (artigo 240, caput e § 1º, do novo CPC, que 
correspondia ao artigo 219, caput e § 1º, do Código de 
Processo Civil de 1973), devendo serem pagos os atrasados 
desde 05/05/2006.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

187e).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.544 - SP (2016/0044409-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HAMILTON FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  - SP184479 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão aos Agravante, porquanto o tribunal de 

origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 100/109e):

(...)
A propositura de ação civil pública não prejudica o interesse a 
ser tutelado pelo segurado, no caso de optar por ajuizar 
demanda individual. Tendo o autor optado por ingressar com a 
presente ação judicial, deve-se observar a regra geral da 
prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
antecede ao ajuizamento da ação individual, nos termos do Art. 
103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.
(...)

Os efeitos da coisa julgada em ação coletiva regem-se pelas 

disposições dos arts. 103 e 104 do Código de Defesa do Consumidor, in 

verbis:

103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença 
fará coisa julgada: 

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico 
fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I 
do parágrafo único do art. 81;
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II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou 
classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos 
termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista 
no inciso II do parágrafo único do art. 81;

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, 
para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na 
hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não 
prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da 
coletividade, do grupo, categoria ou classe.

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de 
improcedência do pedido, os interessados que não tiverem 
intervindo no processo como litisconsortes poderão propor 
ação de indenização a título individual.

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, 
combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 
1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos 
pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma 
prevista neste código, mas, se procedente o pedido, 
beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão 
proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 
96 a 99.

§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença 
penal condenatória.

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do 
parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência para as 
ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga 
omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do 
artigo anterior não beneficiarão os autores das ações 
individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo 
de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva.

Esta Corte, no REsp 1.388.000/PR, julgado sob o rito do art. 

543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou orientação segundo a 

qual o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito 

em julgado da sentença coletiva, consoante ementa que transcrevo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INÍCIO DA FLUÊNCIA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DA EXECUÇÃO SINGULAR. INÍCIO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PROFERIDA NA 
DEMANDA COLETIVA. DESNECESSIDADE DA 
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PROVIDÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 94 DO CDC. TESE 
FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NO CASO CONCRETO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre julgado contrário aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.
2. O Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou ação civil 
pública ao propósito de assegurar a revisão de pensões por 
morte em favor de pessoas hipossuficientes, saindo-se 
vencedor na demanda. Após a divulgação da sentença na 
mídia, em 13/4/2010, Elsa Pipino Maciel promoveu ação de 
execução contra o Estado.
3. O acórdão recorrido declarou prescrita a execução 
individual da sentença coletiva, proposta em maio de 2010, 
assentando que o termo inicial do prazo de prescrição de 5 
(cinco) anos seria a data da publicação dos editais em 10 e 11 
de abril de 2002, a fim de viabilizar a habilitação dos 
interessados no procedimento executivo.
4. A exequente alega a existência de contrariedade ao art. 94 
do Código de Defesa do Consumidor, ao argumento de que o 
marco inicial da prescrição deve ser contado a partir da 
publicidade efetiva da sentença, sob pena de tornar inócua a 
finalidade da ação civil pública.
5. Também o Ministério Público Estadual assevera a 
necessidade de aplicação do art. 94 do CDC ao caso, 
ressaltando que o instrumento para se dar amplo 
conhecimento da decisão coletiva não é o diário oficial - como 
estabelecido pelo Tribunal paranaense -, mas a divulgação 
pelos meios de comunicação de massa.
6. O art. 94 do Código de Defesa do Consumidor disciplina a 
hipótese de divulgação da notícia da propositura da ação 
coletiva, para que eventuais interessados possam intervir no 
processo ou acompanhar seu trâmite, nada estabelecendo, 
porém, quanto à divulgação do resultado do julgamento. Logo, 
a invocação do dispositivo em tela não tem pertinência com a 
definição do início do prazo prescricional para o ajuizamento da 
execução singular.
7. Note-se, ainda, que o art. 96 do CDC - cujo teor original era 
"Transitada em julgado a sentença condenatória, será 
publicado edital, observado o disposto no art. 93" - foi objeto de 
veto pela Presidência da República, o que torna infrutífero o 
esforço de interpretação analógica realizado pela Corte 
estadual, ante a impossibilidade de o Poder Judiciário, qual 
legislador ordinário, derrubar o veto presidencial ou, 
eventualmente, corrigir erro formal porventura existente na 
norma. 
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8. Em que pese o caráter social que se busca tutelar nas 
ações coletivas, não se afigura possível suprir a ausência de 
previsão legal de ampla divulgação midiática do teor da 
sentença, sem romper a harmonia entre os Poderes.
9. Fincada a inaplicabilidade do CDC à hipótese, deve-se 
firmar a tese repetitiva no sentido de que o prazo 
prescricional para a execução individual é contado do 
trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 
desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 
8.078/90.
10. Embora não tenha sido o tema repetitivo definido no REsp 
1.273.643/PR, essa foi a premissa do julgamento do caso 
concreto naquele feito.
11. Em outros julgados do STJ, encontram-se, também, 
pronunciamentos na direção de que o termo a quo da 
prescrição para que se possa aforar execução individual de 
sentença coletiva é o trânsito em julgado, sem qualquer 
ressalva à necessidade de efetivar medida análoga à do art. 94 
do CDC: AgRg no AgRg no REsp 1.169.126/RS, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/2/2015; AgRg no REsp 
1.175.018/RS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 1º/7/2014; AgRg no REsp 1.199.601/AP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/2/2014; EDcl 
no REsp 1.313.062/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe 5/9/2013.
12. Considerando o lapso transcorrido entre abril de 2002 (data 
dos editais publicados no diário oficial, dando ciência do 
trânsito em julgado da sentença aos interessados na 
execução) e maio de 2010 (data do ajuizamento do feito 
executivo) é imperativo reconhecer, no caso concreto, a 
prescrição.
13. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
14. Recursos especiais não providos. Acórdão submetido ao 
regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 
8/2008.
(REsp 1388000/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 12/04/2016, destaque 
meu).

Desse modo, o ajuizamento de ação coletiva somente tem o 

condão de interromper a prescrição para o recebimento de valores ou 

parcelas em atraso de benefícios cujos titulares optaram pela execução 
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individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do Código de Defesa do 

Consumidor) ou daqueles que, tendo ajuizado ação individual autônoma, 

requereram a suspensão na forma do art. 104 do mesmo diploma legal.

No caso em tela, o ajuizamento da Ação Civil Pública n. 

0004911.28.2011.4.03.6183 não implica a interrupção da prescrição para o 

Autor, porquanto este optou por ajuizar ação de "revisão de benefício 

previdenciário - limitação do benefício pelo teto do salário-de-contribuição - 

aplicação das ECs 20/98 e 41/03 c.c cobrança de diferenças em atraso"  (fl. 

5e), e não pela execução individual da sentença coletiva.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 
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houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração 

de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 

2015. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
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é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 1º,  
DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  
CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
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decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
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5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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